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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FORTLEV INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - DF029745
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : ERICK HENRIQUE DA SILVA - DF076996
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA N. 284/STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra eventual ato do Subsecretário da Receita do Distrito Federal e outros. 
Na sentença a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
dos dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o 
de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que 
forma houve a alegada violação pelo Tribunal de origem dos dispositivos 
legais indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF. Nesse 
diapasão, confiram-se: AgInt no AREsp n. 960.685/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 
19/12/2016; REsp n. 1.274.167/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016.

III - Quanto à apontada violação do art. 927, I e III, do CPC/2015 
e do art. 3º da LC n. 190/2022, verifica-se que a questão controvertida foi 
decidida sob fundamento de cunho constitucional, transbordando os lindes 
específicos de cabimento do recurso especial. Assim, concluindo-se que o 
acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de 
regramentos e princípios constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação 
da questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à 
excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob 
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pena de usurpação daquela competência. 

IV - A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os 
quais corroboram o referido entendimento, in verbis: "[...] O Excelso 
Supremo Tribunal Federal ressalvou da modulação de efeitos às "ações 
judiciais em curso”. Em outras palavras, às demandas propostas antes do 
julgamento do recurso extraordinário no 1.287.019-DF,que têm como causa 
de pedir a inexigibilidade do DIFAL de ICMS em razão da ausência de Lei 
Complementar Federal regulamentadora, devem ser julgadas por meio da 
aplicação da tese principal, situação que leva à inexigibilidade da aludida 
obrigação tributária. No presente caso o recorrente ajuizou a respectiva ação 
judicial, aos 12 de abril de 2022, após o mencionado julgado da lavra do 
Excelso Supremo Tribunal Federal. Logo, não está abrangido pela 
aplicabilidade da aludida tese fixada por meio do regime da repercussão 
geral. [...] Assim, a interpretação que melhor ajusta a vigência da Lei 
Complementar no 190/2022 ao cenário descrito é no sentido da imediata 
produção de efeitos pela aludida lei. Por isso, a menção ao princípio da 
anterioridade nonagesimal deve ser compreendida como mera ressalva no 
sentido de que a determinação de vigência imediata da mencionada lei 
presumiu a observância desse preceito. Convém reforçar que o DIFAL de 
ICMS decorre das alterações promovidas pela Emenda Constitucional no 
87/2015. A manutenção da sua exigibilidade foi condicionada, pelo Excelso 
Supremo Tribunal Federal, à edição de Lei Complementar federal. A Lei 
Complementar nº 190/2022 foi editada com a finalidade de suprir essa 
lacuna e não causa absolutamente nenhuma surpresa ao contribuinte. Por 
essa razão, não se trata de criação de tributo, tampouco de majoração de 
alíquota, uma vez que as respectivas unidades federativas já estavam a 
exigir o referido tributo muito antes da edição da aludida lei. Em outras 
palavras, a exigibilidade do tributo foi apenas ratificada com a edição da Lei 
Complementar em referência, razão pela qual não há violação aos princípios 
da anterioridade ou da irretroatividade (art. 150, inc. III, da Constituição 
Federal).(grifo não consta no original)[...]"

V - Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no 
recurso especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. No 
mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes: AREsp n. 1.692.609/RJ, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/8/2020, 
DJe 6/10/2020.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
contra eventual ato do Subsecretário da Receita do Distrito Federal e outros. 
Na sentença a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que a recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca 
dos dispositivos legais apresentados nos embargos de declaração, fazendo-o 
de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar de que 
forma houve a alegada violação pelo Tribunal de origem dos dispositivos 
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19/12/2016; REsp n. 1.274.167/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016.

III - Quanto à apontada violação do art. 927, I e III, do CPC/2015 
e do art. 3º da LC n. 190/2022, verifica-se que a questão controvertida foi 
decidida sob fundamento de cunho constitucional, transbordando os lindes 
específicos de cabimento do recurso especial. Assim, concluindo-se que o 
acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de 
regramentos e princípios constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação 
da questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à 
excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob 
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pena de usurpação daquela competência. 

IV - A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os 
quais corroboram o referido entendimento, in verbis: "[...] O Excelso 
Supremo Tribunal Federal ressalvou da modulação de efeitos às "ações 
judiciais em curso”. Em outras palavras, às demandas propostas antes do 
julgamento do recurso extraordinário no 1.287.019-DF,que têm como causa 
de pedir a inexigibilidade do DIFAL de ICMS em razão da ausência de Lei 
Complementar Federal regulamentadora, devem ser julgadas por meio da 
aplicação da tese principal, situação que leva à inexigibilidade da aludida 
obrigação tributária. No presente caso o recorrente ajuizou a respectiva ação 
judicial, aos 12 de abril de 2022, após o mencionado julgado da lavra do 
Excelso Supremo Tribunal Federal. Logo, não está abrangido pela 
aplicabilidade da aludida tese fixada por meio do regime da repercussão 
geral. [...] Assim, a interpretação que melhor ajusta a vigência da Lei 
Complementar no 190/2022 ao cenário descrito é no sentido da imediata 
produção de efeitos pela aludida lei. Por isso, a menção ao princípio da 
anterioridade nonagesimal deve ser compreendida como mera ressalva no 
sentido de que a determinação de vigência imediata da mencionada lei 
presumiu a observância desse preceito. Convém reforçar que o DIFAL de 
ICMS decorre das alterações promovidas pela Emenda Constitucional no 
87/2015. A manutenção da sua exigibilidade foi condicionada, pelo Excelso 
Supremo Tribunal Federal, à edição de Lei Complementar federal. A Lei 
Complementar nº 190/2022 foi editada com a finalidade de suprir essa 
lacuna e não causa absolutamente nenhuma surpresa ao contribuinte. Por 
essa razão, não se trata de criação de tributo, tampouco de majoração de 
alíquota, uma vez que as respectivas unidades federativas já estavam a 
exigir o referido tributo muito antes da edição da aludida lei. Em outras 
palavras, a exigibilidade do tributo foi apenas ratificada com a edição da Lei 
Complementar em referência, razão pela qual não há violação aos princípios 
da anterioridade ou da irretroatividade (art. 150, inc. III, da Constituição 
Federal).(grifo não consta no original)[...]"

V - Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no 
recurso especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. No 
mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes: AREsp n. 1.692.609/RJ, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/8/2020, 
DJe 6/10/2020.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente e negou provimento ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, b, da 

Constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e Territórios, assim ementado: 

APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL E 
TRIBUTÁRIO. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA. ICMS. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
LEI COMPLEMENTAR. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº 1093. RECURSO 
DESPROVIDO.

1.Na presente hipótese a questão submetida ao conhecimento deste Egrégio Tribunal 
de Justiça consiste em examinar a exigibilidade do DIFAL de ICMS após a edição da Lei 
Complementar nº190/2022.

2. O DIFAL de ICMS decorre das alterações promovidas pela Emenda Constitucional 
nº 87/2015 e tem sua exigibilidade condicionada à edição de Lei Complementar federal.  
2.1. A respeito do tema o Excelso Supremo Tribunal Federal julgou o Recurso 
Extraordinário nº 1.287.019-DF e fixou tese com repercussão geral (tema no 1093) no 
sentido de que "a cobrança do diferencial de alíquota alusivo ao ICMS, conforme 
introduzido pela Emenda Constitucional nº 87/2015, pressupõe edição de lei complementar 
veiculando normas gerais".

3. A partir do precedente supracitado, e de sua subsequente modulação de efeitos, 
verifica-se que que a exigibilidade do DIFAL de ICMS em questão, a partir do exercício 
financeiro de 2022, fica condicionada à edição de Lei Complementar pelo Congresso 
Nacional.

4. A Lei Complementar nº 190/2022 foi editada com a finalidade de suprir essa 
lacuna e não causa absolutamente nenhuma surpresa ao contribuinte. Por essa razão, não se 
trata de criação de tributo, tampouco de majoração de alíquota, uma vez que as respectivas 
unidades federativas já estavam a exigir o referido tributo muito antes da edição da aludida 
lei. Em outras palavras, a exigibilidade do tributo foi apenas ratificada com a edição da Lei 
Complementar em referência, razão pela qual não houve violação aos princípios da 
anterioridade ou da irretroatividade (art. 150, inc. III, da Constituição Federal).

5. Recurso conhecido e desprovido.
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Contudo a r. decisão não observa que na verdade, não ocorreu mera indicação 
genérica dos artigos violados, como será demonstrado a seguir.

A decisão agravada invoca o óbice da Súmula 284/STF quanto à alegação de violação 
ao artigo 1.022do Código de Processo Civil, por entender que a ora Agravante fundamentou 
o recurso especial neste ponto “forma genérica”.

Conforme consta nos Embargos de Declaração opostos pela Agravante, opostos em 
face à acórdão que negou provimento à Apelação do ora Agravante, houve a efetiva omissão 
no julgado.

Isso porque, o acórdão ao ratificar a decisão, mantém a omissão da referida decisão, 
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desta forma, caso fosse procedente o raciocínio de que não houve violação do art. 1.022 do 
CPC, bastaria que a Turma Julgadora fundamentasse seu entendimento em qualquer fonte, 
mesmo que flagrantemente inaplicável à espécie, e não estaria configurado qualquer vício na 
decisão colegiada.

[...] 
Ora, sendo carente de fundamentação o acórdão prolatado sobre pontos essenciais ao 

caso concreto, conforme demonstrado no Recurso Especial, se torna completamente nulo de 
plano direito, exatamente conforme demonstrado em sede de Recurso Especial.

Desta forma, deve ser reformada a decisão agravada, com a finalidade de se admitir o 
Recurso Especial, porquanto foram frontalmente violados o art. 1.022 do CPC pelo acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do local, o qual deveria ter deferido a transferência dos 
depósitos judiciais realizados nos autos, diante do da extinção do processo sem julgamento 
de mérito.

Ora, o artigo 1.022, I e II, do CPC justamente refere que cabem embargos de 
declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição e suprir omissão de ponto ou 
questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento. 

[...] 
Como já referido no tópico precedente, a irresignação contida neste Recurso Especial 

diz respeito à violação do art. 3º da LC 190/2022, porquanto se está deixando de observar o 
período de exercício, a partir da data de publicação da referida lei complementar, à cobrança 
do DIFAL nas operações de venda a consumidores finais não-contribuintes do ICMS.

Na mesma senda, ao não se respeitar o decidido no Tema 1093/STF e na ADI 5469, 
está o acórdão recorrido violando o art. 927, I e III, do CPC.

Ocorre que a inobservância de precedentes vinculantes, seja do e. STF ou deste e. 
STJ, decorrem de expressa previsão legal e o acórdão recorrido, ao julgar de forma contrária 
à tese fixada pelo STF, inegavelmente viola as previsões expressas do CPC acerca da 
hierarquiados precedentes vinculantes e a obrigatoriedade de sua observância pelos órgãos 
fracionários dos tribunais (art. 927, I e III).

Tais dispositivos são, eminentemente, infraconstitucionais. Não perpassa a discussão 
aqui proposta pela análise de dispositivos constitucionais, o que afasta diretamente os 
precedentes colacionados à decisão de inadmissão do Recurso Especial.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 

recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em 

omissão ao deixar de se pronunciar acerca dos dispositivos legais apresentados nos 

embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para 
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demonstrar de que forma houve a alegada violação pelo Tribunal de origem dos 

dispositivos legais indicados pela recorrente. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse diapasão, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 535 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA 
VIA RECURSAL ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 
284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto recorrido adota 
fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a manifestação 
expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.

2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de interpretar 
dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal.

3. A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si só, para manter o 
acórdão recorrido, atrai o disposto na Súmula n. 283/STF.

4. A simples legação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 
desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira eles foram violados pelo 
Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da 
Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 960.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 e 
515, § 1º, E 535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. CRÉDITOS RELATIVOS AO 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA. CONVERSÃO EM 
AÇÕES. ABUSO DE DIREITO NÃO CONFIGURADO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II - A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, 
por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

III - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não constituindo 
instrumento processual destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.

IV - Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo o qual é 
cabível a conversão dos créditos relativos ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica 
em ações pelo valor patrimonial, e não pelo de mercado, sendo legítimo o critério de fixação 
do valor da ação no momento de sua conversão (art. 3º do Decreto-lei n. 1.512/76 e no art. 
4º da Lei n. 7.181/83).

V - A possibilidade de a Eletrobrás converter os créditos de empréstimo compulsório 
em ações tem amparo em expressa autorização legal, sendo, portanto, incabível falar em 
abuso de direito.

VI - A parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e 
transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de trechos dos julgados.

VII - Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 1.274.167/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

Documento eletrônico VDA42738912 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/08/2024 15:41:10
Código de Controle do Documento: 0dadf95b-8194-4fcc-8af3-db57075af6cd



julgado em 20/10/2016, DJe 9/11/2016.)
 

Quanto à apontada violação do art. 927, I e III, do CPC/2015 e do art. 3º da 

LC n. 190/2022, verifica-se que a questão controvertida foi decidida sob fundamento de 

cunho constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do recurso 

especial.

Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao dispor sobre a matéria, 

cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios constitucionais, tem-se inviabilizada 

a apreciação da questão por este Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à 

excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de 

usurpação daquela competência.

A propósito, confiram-se trechos do julgado recorrido, os quais corroboram o 

referido entendimento, in verbis:

[...]
O Excelso Supremo Tribunal Federal ressalvou da modulação de efeitos às "ações 

judiciais em curso”. Em outras palavras, às demandas propostas antes do julgamento do 
recurso extraordinário no 1.287.019-DF,que têm como causa de pedir a inexigibilidade do 
DIFAL de ICMS em razão da ausência de Lei Complementar Federal regulamentadora, 
devem ser julgadas por meio da aplicação da tese principal, situação que leva à 
inexigibilidade da aludida obrigação tributária.

No presente caso o recorrente ajuizou a respectiva ação judicial, aos 12 de abril de 
2022, após o mencionado julgado da lavra do Excelso Supremo Tribunal Federal. Logo, não 
está abrangido pela aplicabilidade da aludida tese fixada por meio do regime da repercussão 
geral.

[...]
Assim, a interpretação que melhor ajusta a vigência da Lei Complementar no 

190/2022 ao cenário descrito é no sentido da imediata produção de efeitos pela aludida lei. 
Por isso, a menção ao princípio da anterioridade nonagesimal deve ser compreendida como 
mera ressalva no sentido de que a determinação de vigência imediata da mencionada lei 
presumiu a observância desse preceito.

Convém reforçar que o DIFAL de ICMS decorre das alterações promovidas pela 
Emenda Constitucional no 87/2015. A manutenção da sua exigibilidade foi condicionada, 
pelo Excelso Supremo Tribunal Federal, à edição de Lei Complementar federal.

A Lei Complementar nº 190/2022 foi editada com a finalidade de suprir essa lacuna e 
não causa absolutamente nenhuma surpresa ao contribuinte. Por essa razão, não se trata de 
criação de tributo, tampouco de majoração de alíquota, uma vez que as respectivas unidades 
federativas já estavam a exigir o referido tributo muito antes da edição da aludida lei.

Em outras palavras, a exigibilidade do tributo foi apenas ratificada com a edição da 
Lei Complementar em referência, razão pela qual não há violação aos princípios da 
anterioridade ou da irretroatividade (art. 150, inc. III, da Constituição Federal).(grifo não 
consta no original)

[...]
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Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 

própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a incompetência do Superior 

Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA. 
LEI 12.546/2011. MP 774/2017. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM 
MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Ao decidir a lide, o Tribunal de origem se apoiou em fundamentação 

eminentemente constitucional, referente aos princípios da anterioridade nonagesimal, com 
previsão no art. 195, § 6o. da CF/1988, e da legalidade. Assim, não há como alterar as 
conclusões obtidas pelo acórdão recorrido sem que haja usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedente: REsp. 1.793.237/PR, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 22.4.2019.

(...)
4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1859437/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. IMUNIDADE RECÍPROCA. 

RFFSA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. ACÓRDÃO DE ORIGEM AMPARADO 
EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.

(...)
2. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que o Tribunal analisou a 

controvérsia sob o aspecto exclusivamente constitucional (imunidade tributária recíproca ? 
art. 150, VI, a, da CF/88 e jurisprudência do STF).

3. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama apreciação de matéria 
de natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento do Recurso Especial, sendo 
sua apreciação de competência do STF, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 
Federal.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial.
(AREsp n. 1.692.609/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 18/8/2020, DJe 6/10/2020.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.145.726 / DF
Número Registro: 2024/0184020-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07043838520228070018 7043838520228070018

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FORTLEV INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA E 
FILIAL(IS)

ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - DF029745
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : ERICK HENRIQUE DA SILVA - DF076996

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FORTLEV INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA E 
FILIAL(IS)

ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - DF029745
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : ERICK HENRIQUE DA SILVA - DF076996

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 

Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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